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Resumo
A violência de gênero, presente nos espaços privados e públicos, ultrapassa fronteiras 

nacionais e reflete desigualdades estruturais entre homens e mulheres. Com a ampliação da 
participação feminina na vida pública, especialmente na política, intensificaram‑se formas 
específicas de violência. Dentre elas, destaca‑se a violência política de gênero, que visa afas-
tar as mulheres dos espaços de poder, comprometendo a democracia. Este trabalho analisa o 
fenômeno como uma violação dos direitos fundamentais e um obstáculo à plena cidadania 
feminina, a partir do método qualitativo, mediante revisão bibliográfica e análise documen-
tal de marcos normativos e experiências institucionais relevantes do Brasil, México e Itália.

Palavras‑chave: Violência política de gênero, direito das mulheres, representatividade 
política, legislação, transnacionalidade.

Abstract
Gender‑based Political Violence: A Global Perspective on the Silencing and 

Exclusion of Women in Power Spaces
Gender‑based violence, present in both private and public spaces, transcends national 

borders and reflects structural inequalities between men and women. With the expansion 
of women’s participation in public life, especially in politics, specific forms of violence have 
intensified. Among them, gender‑based political violence stands out, as it seeks to exclude 
women from positions of power, thereby undermining democracy. This paper analyzes the 
phenomenon as a violation of fundamental rights and an obstacle to full female citizenship, 
using a qualitative method through a literature review and documentary analysis of rele-
vant normative frameworks and institutional experiences in Brazil, Mexico, and Italy.

Keywords: Gender‑based political violence, women’s rights, political representation, 
legislation, transnationality.
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Resumen
Violencia política de género: una perspectiva global sobre el silenciamiento y la 

exclusión femenina en los espacios de poder
La violencia de género, presente en los ámbitos público y privado, trasciende las fron-

teras nacionales y refleja desigualdades estructurales entre hombres y mujeres. El aumento 
de la participación femenina en la vida pública, especialmente en la política, ha intensifi-
cado formas específicas de violencia, entre ellas la violencia política de género, que busca 
excluir a las mujeres de los espacios de poder y debilita la democracia. Este trabajo analiza 
el fenómeno como una violación de los derechos fundamentales y un obstáculo para la 
plena ciudadanía femenina, mediante un método cualitativo, a través de revisión bibliográ-
fica y análisis documental de marcos normativos y experiencias institucionales relevantes 
en Brasil, México e Italia.

Palabras clave: Violencia política de género, derechos de las mujeres, representativi-
dad política, legislación, transnacionalidad.

1. Introdução

A democracia, regime político fundado na soberania popular e na proteção 
dos direitos fundamentais, pressupõe a participação política igualitária de todos 
os cidadãos. No entanto, esse ideal democrático permanece ameaçado por práticas 
que inviabilizam o exercício pleno da cidadania (Barbosa & Garboza 2019). A vio-
lência, nesse sentido, deve ser compreendida para além da agressão física, como 
uma expressão de relações de poder assimétricas que permeiam múltiplas esferas 
sociais, inclusive a política.

O avanço das discussões sobre igualdade de gênero e representação demo-
crática expôs a violência política de gênero, a qual compromete tanto a cidada-
nia das mulheres quanto a legitimidade das instituições democráticas em escala 
global. Este é um entrave que, embora apresente particularidades locais, possui 
proporções transnacionais. Ademais, seu reconhecimento jurídico constitui um 
desafio contemporâneo que demanda uma análise crítica das estruturas de repre-
sentatividade e acesso ao poder.

A violência política de gênero revela‑se como um obstáculo concreto à pre-
sença feminina na esfera pública, comprometendo trajetórias individuais e deses-
timulando a participação de novas lideranças, o que perpetua práticas discrimina-
tórias e excludentes.

Ante o exposto, este artigo propõe‑se a analisar esse fenômeno à luz do orde-
namento jurídico brasileiro e das normativas internacionais, com especial atenção 
aos instrumentos criados para enfrentá‑lo. Para tanto, adota‑se uma abordagem de 
natureza qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica e análise documental 
de legislações, tratados internacionais e documentos pertinentes à temática. As 
referências a diferentes países são mobilizadas de forma exemplificativa, com o 
objetivo de evidenciar as respectivas tendências normativas, designadamente no 
Brasil, México e países europeus. Inicialmente, é realizada uma abordagem con-
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ceitual e histórica da temática. Em seguida, examina‑se o panorama normativo 
dos países, com ênfase nas iniciativas legislativas e políticas públicas destinadas 
à proteção das mulheres envolvidas em atividades políticas. Por fim, reflete‑se 
sobre os desafios, a efetividade das medidas existentes e seus impactos sociais 
mais amplos.

Este trabalho busca destacar a complexidade da violência política de gênero 
e a necessidade de respostas jurídicas que atendam às demandas democráticas 
em contextos diversos. Ao evidenciar os desafios enfrentados pelas cidadãs no 
exercício da política, pretende‑se fomentar uma discussão mais ampla sobre os 
possíveis caminhos para a construção de uma política verdadeiramente com-
prometida com os direitos dessa parcela da sociedade, tanto em âmbito nacional 
quanto internacional.

2. A violência e os seus efeitos sobre as mulheres

Há três décadas, na 49.ª Assembleia Mundial de Saúde, a Resolução WHA49.25 
(WHO 1996) reconheceu oficialmente a violência como um problema de saúde 
pública de dimensão global. Desde então, a temática passou a ocupar lugar de 
destaque nos debates contemporâneos sobre saúde, direitos humanos e cidadania. 
Atualmente, a Organização Mundial da Saúde (Krug et al. 2002, 5) conceitua a 
violência como:

O uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, 
contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 
grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 
desenvolvimento ou privação1.

Essa concepção amplia a compreensão convencional da violência ao associá
‑la às relações de poder, reconhecendo como violências tanto os abusos físicos, 
sexuais e psicológicos quanto a negligência. Nesse panorama, a violência de gênero 
é um fenômeno estrutural que atinge de maneira desproporcional as mulheres.

Trata‑se de uma violência que decorre de desequilíbrios históricos de poder 
entre homens e mulheres, manifestando‑se como instrumento de controle. Segundo 
a Convenção de Belém do Pará2, “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que 

1

2

Texto original: “The intentional use of physical force or power, threatened or actual, against 
oneself, another person, or against a group or community, that either results in or has a high 
likelihood of resulting in injury, death, psychological harm, maldevelopment or deprivation”. 
Refere‑se à Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, o primeiro tratado internacional vinculante que criminaliza todas as formas de violência 
contra a mulher (Brasil 1996).
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cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na 
esfera pública como na esfera privada” configura violência de gênero.

Essa lógica de dominação assenta em estruturas históricas profundamente 
enraizadas. Como aponta Soares (2021), antes da Segunda Guerra Mundial, às 
mulheres era socialmente atribuído o cuidado doméstico e familiar. Na atualidade, 
apesar das conquistas significativas das últimas décadas, notadamente no acesso 
ao mercado de trabalho, o patriarcado permanece arraigado no imaginário cole-
tivo (Zaganelli & Salardi 2020). Este sistema não apenas sustenta relações assimé-
tricas de poder, como também contribui para a banalização e a normalização de 
diferentes violências, como a doméstica e a política.

A perpetuação de estereótipos de gênero nos meios de comunicação é um 
exemplo sutil, mas eficaz, da manutenção dessa lógica. Um caso emblemático 
ocorreu em 2016, quando a revista Veja publicou uma matéria sobre Marcela Temer 
– esposa do então vice‑presidente Michel Temer – com o título “Bela, recatada e do
lar” (Linhares 2016). Ao buscar enaltecê‑la por sua discrição e vestimentas “com-
portadas”, a reportagem reforçou uma visão arcaica de feminilidade, que asso-
cia o valor da mulher à passividade. A intensa repercussão midiática evidenciou
que discursos aparentemente inofensivos ainda corroboram para a reprodução de
papéis sociais excludentes.

Outrossim, é fundamental reconhecer que essa violência se intensifica quando 
atravessada por marcadores sociais como raça, classe, orientação sexual e territó-
rio. Conforme dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2024, a maio-
ria das vítimas de morte violenta intencional – ou violência fatal – são mulheres 
negras entre 18 e 44 anos. Esse dado evidencia a urgência de uma abordagem 
interseccional, capaz de considerar as múltiplas camadas de vulnerabilidade que 
incidem sobre as experiências femininas (Santos & Figueiredo 2019).

Ante o exposto, é importante reafirmar que, apesar dos avanços conquista-
dos, a violência de gênero permanece como um desafio social persistente, extra-
polando o espaço doméstico e as relações interpessoais. Assim, o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável n.º 5 (ODS) da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, promovida pela ONU, estabelece como metas centrais a igualdade de 
gênero e o empoderamento de todas as mulheres e meninas, reconhecendo que tais 
objetivos são indispensáveis para garantir a participação plena e efetiva das mulhe-
res na política e eliminar todas as formas de violência contra elas (ONU 2015).

3. A mulher na política: entre a representatividade e a violência

No Brasil, um marco fundamental no enfrentamento da violência de gênero
foi a Lei n.º 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha3, que criou meca-

3 Lei criada em 2006 como resposta à condenação e às recomendações da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) no Caso Maria da Penha, em que Maria da Penha Maia 
Fernandes 
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nismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 
Reconhecida internacionalmente por seu pioneirismo, a lei não apenas ampliou 
a proteção às vítimas, como também contribuiu para consolidar a compreensão 
da violência de gênero como um problema público, estrutural e multidimensio-
nal (CIDH 2001). Embora voltada à violência no âmbito doméstico, a Lei Maria 
da Penha representou um avanço simbólico e jurídico que abriu caminhos para o 
reconhecimento de outras formas de violência, como a violência política de gênero, 
evidenciando a necessidade de ampliar os marcos legais de proteção das mulheres 
em todas as esferas sociais.

3.1. Avanços e desafios históricos

A trajetória das mulheres na conquista dos direitos políticos é marcada por 
lutas e avanços lentos, refletindo um contexto histórico de exclusão social e legal 
(Senado Federal 2015). Durante séculos, a estrutura legal e política operou sob 
uma lógica patriarcal, que excluía as mulheres dos espaços de poder.

Um marco simbólico nessa trajetória foi a conquista do direito ao voto. O 
movimento sufragista iniciou‑se no final do século XIX, no Reino Unido, e se 
estendeu ao longo do século XX. Contrariando percepções comuns, esse movi-
mento não foi pacífico; as sufragistas, chamadas pela mídia de suffragettes4, prota-
gonizaram protestos que incluíam prisões e até ações mais radicais, como bombar-
deios. Dessa forma, conseguiram, em 1917, impulsionar a tramitação da reforma 
eleitoral, aprovada no ano seguinte, que assegurou o direito ao voto às mulheres 
com mais de 30 anos que atendessem a determinados requisitos de propriedade 
ou estado civil. Dois anos depois, Nancy Witcher Astor tornou‑se a primeira 
mulher eleita para o Parlamento do Reino Unido. Em 1928, quase uma década 
depois, uma emenda ao Ato da Representação do Povo ampliou o direito ao voto 
a todos os indivíduos maiores de 21 anos, garantindo, assim, o sufrágio universal 
feminino (Zaniboni 2018).

No âmbito global, o direito ao voto das mulheres é uma conquista relativa-
mente recente na história política de muitos países, com sua implementação ocor-
rendo em momentos distintos, conforme o contexto social e legal de cada nação. 
A luta pelo sufrágio feminino enfrentou longos períodos de exclusão, tanto pela 
falta de normas para garantir esses direitos quanto por uma cultura política que 
silenciava as mulheres (Hora 2018).

No caso brasileiro, o direito ao voto foi introduzido apenas em 1932, com o 
primeiro Código Eleitoral. Inicialmente, ele era restrito a mulheres casadas com 

4

foi vítima de duas tentativas de feminicídio cometidas por seu então marido, em 1983, que a 
deixaram paraplégica.
Formavam o grupo Women’s Social and Political Union (WSPU), cujos lemas eram “Atos, não 
palavras” e “Votos para as mulheres”. 
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autorização do marido ou a solteiras e viúvas com renda própria, abrangendo uma 
parcela restrita da população feminina. Apesar das restrições formais, a atuação 
política das mulheres antecede a consolidação desses direitos. Um exemplo ocor-
reu em 1921, quando Alzira Soriano foi eleita prefeita do município de Lajes (RN), 
tornando‑se a primeira mulher a ocupar um cargo executivo na América do Sul.

No contexto internacional, cerca de 60 anos depois, em 1980, na Islândia, foi 
eleita a primeira mulher no mundo a ser escolhida pelo voto popular para ocupar 
a presidência de um país: Vigdís Finnbogadóttir (National Geographic Brasil 
2025). Esses episódios evidenciam que a mobilização feminina e sua resistência à 
lógica excludente da política institucional são essenciais na conquista dos direitos 
das mulheres.

No entanto, a obtenção do direito ao voto não garantiu a imediata inserção 
das mulheres nos espaços de poder, já que a desigualdade de gênero permanece 
uma característica estrutural da política. Consoante o relatório Women in Politics: 
2025, menos de 25% dos cargos ministeriais são ocupados por mulheres (IPU & 
UN Women 2025).

Ademais, exemplos regionais e atuais ilustram a persistência dessa assime-
tria. No Espírito Santo, a primeira deputada estadual, Judith Leão Castello Ribeiro, 
só foi eleita em 1947. Em 2025, quase oito décadas depois, a Assembleia Legislativa 
do Estado conta com apenas uma parlamentar mulher, Camila Valadão5.

A baixa representatividade feminina tem efeitos concretos sobre a formulação 
de políticas públicas sensíveis às demandas das mulheres e fragiliza os princípios 
da democracia representativa. Um parlamento majoritariamente masculino tende 
a reproduzir valores que não contemplam a diversidade da população, excluindo 
pautas relevantes para a equidade de gênero (Santos & Figueiredo 2019).

Portanto, embora tenha havido avanços, a trajetória das mulheres na política 
ainda é atravessada por desafios estruturais que demandam, além de mudanças 
legislativas, profundas transformações culturais.

3.2. Marco legal e políticas públicas contra a violência política de gênero

Nos últimos anos, intensificaram‑se os episódios de violência contra as 
mulheres no ambiente político, sejam elas eleitas, candidatas ou até mesmo ati-
vistas sociais e lideranças de movimentos sindicais. Essa violência se manifesta 
por meio de atos que visam a exclusão, o impedimento ou a restrição do acesso da 
mulher a espaços e ao exercício de funções públicas, bem como ao induzimento de 
decisões contrárias à sua vontade.

5  Em 2022, na época em que era vereadora, Camila denunciou o então vereador Gilvan da Federal 
pelo crime de violência política de gênero. No ano de 2025, a Justiça Eleitoral do Espírito Santo o 
condenou ao pagamento de multa de 10 mil reais.
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Diante disso, observa‑se a adoção, em diferentes países, de respostas legis-
lativas e institucionais voltadas ao enfrentamento da violência política de gênero, 
o que permite o exame de marcos normativos e de experiências institucionais
relevantes. Paralelamente, vêm sendo desenvolvidas e implementadas políticas
públicas com o intento de conscientizar a sociedade, capacitar instituições e ofere-
cer mecanismos de denúncia e proteção às vítimas, contribuindo para o fortaleci-
mento de uma democracia plena e representativa.

3.2.1. No Brasil

No cenário contemporâneo brasileiro, em 2025, a ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva, sofreu inúmeros ataques misóginos, sexistas e violentos durante 
audiência no Senado Federal (Leite 2025). Esses ataques, apesar de não se enquadra-
rem no artigo 326‑B do Código Eleitoral – que se aplica especificamente a candida-
tas e mulheres eleitas, excluindo ministras de Estado – evidenciam a continuidade 
de condutas discriminatórias e hostis que violam a dignidade da mulher e amea-
çam os princípios democráticos. Nesse caso, declarações públicas de senadores 
questionaram a legitimidade da ministra e chegaram a incluir ameaças explícitas, 
como a menção ao desejo de “enforcá‑la”, proferida por um parlamentar. A ausên-
cia de responsabilização concreta diante dessas manifestações reforça a percepção 
de impunidade e revela a fragilidade dos instrumentos jurídicos de proteção.

O reconhecimento formal da violência política de gênero no ordenamento 
jurídico brasileiro ocorreu com a promulgação da Lei n.º 14.1926. O Código 
Eleitoral passou a tipificar como crime os atos que visem impedir ou dificultar 
campanhas e mandatos de mulheres por menosprezo à sua condição de gênero. 
A lei também modificou o art. 323, o qual criminaliza a divulgação de vídeos com 
conteúdo falsos no período eleitoral, e o art. 324, responsável por aumentar de um 
terço até metade as penas dos crimes cometidos por menosprezo ou discriminação 
à condição de mulher.

Apesar disso, a lei ainda apresenta fragilidades: adota uma abordagem res-
trita ao sexo biológico, como no artigo 3.º7, ignorando a discussão sobre questões 
de gênero; restringe sua aplicabilidade ao período eleitoral; e não contempla casos 
mais amplos, tratando apenas da violência durante a campanha ou mandato ele-

6 Lei que visa prevenir, reprimir e combater a violência política contra a mulher, alterando a Lei n.º 
4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei n.º 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei 
dos Partidos Políticos), e a Lei n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições).
“Art. 3.º Considera‑se violência política contra a mulher toda ação, conduta ou omissão com a 
finalidade de impedir, obstaculizar ou restringir os direitos políticos da mulher.
Parágrafo nico. Constituem igualmente atos de violência política contra a mulher qualquer 
distinção, exclusão ou restrição no reconhecimento, gozo ou exercício de seus direitos e de suas 
liberdades políticas fundamentais, em virtude do sexo.”
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tivo. Desse modo, ainda carece de aprimoramentos que ampliem sua eficácia e 
abrangência.

É relevante destacar que os impactos dessa violência não se limitam à vítima 
direta, mas se estendem a seus familiares e à sociedade em geral. Ao violar os 
direitos humanos das mulheres, notadamente o direito à participação política, 
assegurado pelo artigo 14 da Constituição Federal de 1988, essa prática compro-
mete a integridade do processo democrático e atenta contra o princípio da digni-
dade da pessoa humana. Além disso, desestimula outras mulheres a participarem 
do debate público, uma vez que o medo de sofrer retaliações inibe a livre mani-
festação de opiniões políticas – direito assegurado pelo artigo 5.º da Constituição 
Federal. Isso contribui para o enfraquecimento de debates públicos qualificados e 
da confiança nas instituições democráticas (Santos & Figueiredo 2019). 

Dados recentes confirmam a persistência do problema: entre os anos de 2021 
e 2023, segundo o Monitor da Violência Política de Gênero e Raça8, desenvolvido 
pelo Instituto Alziras (2025), uma a cada quatro representações de violência foi 
arquivada ou encerrada. Ainda, apenas 12 das 175 realizadas resultaram em ação 
penal eleitoral, e nenhum julgamento havia sido concluído até janeiro de 2024.

Paralelamente, a baixa presença feminina nos espaços políticos também se 
explica pela ineficácia de políticas públicas de inclusão. Um exemplo é a criação 
da Lei de Cotas (Lei n.º 12.034/2009), que atualmente estabelece a obrigatoriedade 
de um mínimo de 30% de candidaturas femininas em cada partido ou coligação. 
Porém, a lei não prevê sanções efetivas, de modo que, segundo um estudo reali-
zado pelo Observatório Nacional da Mulher na Política da Câmara dos Deputados 
(ONMP 2024)9, nas eleições municipais de 2024 em quase 800 municípios, pelo 
menos um partido não cumpriu a cota de gênero. Dessa forma, observa‑se a inefi-
cácia do dispositivo legal em garantir o acesso real das mulheres ao poder, embora 
seja de suma importância para dar visibilidade à questão e constituir uma política 
pública essencial.

Posto isso, diversas são as consequências concretas dessa violência, como: (i) 
a diminuição do número de mulheres eleitas; (ii) o impedimento de campanhas 
eleitorais em certas regiões; (iii) a retração da participação feminina nas eleições; e 
(iv) a redução do ativismo político de gênero.

Em resposta a esse panorama, foi promulgado o Decreto Presidencial n.º
11.485, responsável por instituir o Plano Nacional de Enfrentamento à Violência 
Política contra as Mulheres. O relatório final aponta casos emblemáticos, incluindo 
assassinatos motivados por atuação política (Governo Federal 2024). Um dos casos 

8

9

o monitoramento de 175 representações de violência política de gênero e raça realizado pelo 
Grupo de Trabalho de Prevenção e Combate à Violência Política de Gênero do Ministério Pblico 
Federal.
 Está vinculado à Secretaria da Mulher da Câmara dos Deputados, em parceria com a Comissão 
de Defesa dos Direitos da Mulher e tem como objetivo modificar contextos de violência política 
contra as mulheres.
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mais marcantes é o da vereadora Marielle Franco – mulher negra, periférica e 
vereadora no Rio de Janeiro, brutalmente executada a tiros em 2018. Sua morte 
se tornou um símbolo da urgência de ações concretas para proteger mulheres que 
atuam na política.

3.2.2. No contexto internacional

A violência política de gênero é uma realidade global, representando um dos 
principais obstáculos à consolidação de democracias mais inclusivas. Na região 
Ásia‑Pacífico, um estudo conduzido em 2022 pela União Interparlamentar, em 
parceria com outros dois institutos, revelou que o sexismo está fortemente pre-
sente no ambiente parlamentar (IPU, CPA & ASEAN 2025). Foram entrevistadas 
150 parlamentares e funcionárias de 33 países, e mais da metade relatou ter sofrido 
assédio sexual dentro dos próprios parlamentos, sendo os agressores majoritaria-
mente colegas homens. Nesse sentido, diversos países têm implementado medi-
das legislativas com o objetivo de combater essa modalidade de violência. 

O exame das respostas internacionais a esse tipo de violência evidencia dife-
rentes modelos de enfrentamento, que variam quanto ao tipo de legislação ado-
tada, aos mecanismos institucionais de implementação, ao grau de efetividade das 
normas e ao envolvimento de partidos, sistemas eleitorais e órgãos judiciais. Os 
casos do México, da Itália e do Brasil permitem identificar avanços normativos 
relevantes, mas também limites estruturais que comprometem a eficácia dessas 
respostas.

O México apresenta níveis alarmantes de violência política de gênero. Um 
estudo realizado com parlamentares e candidatos mexicanos revelou que as 
mulheres têm o dobro de probabilidade de sofrer violência psicológica em com-
paração aos homens (IPU 2017). Em resposta, o país adotou medidas legislativas 
relevantes, como a promulgação da Lei Geral de Acesso das Mulheres a uma Vida 
Livre de Violência, em 2007, que passou a reconhecer, ainda que de forma inci-
piente, a violência política como uma das manifestações de violência de gênero. 

Posteriormente, em 2019, o Senado aprovou a Reforma Constitucional sobre 
paridade de gênero, como uma medida para garantir a integração igualitária de 
homens e mulheres nos poderes executivo, legislativo e judicial. Já em abril de 
2020, o país fortaleceu esse arcabouço legal por meio de um amplo pacote de refor-
mas, visando a uniformização da legislação referente à violência política contra 
as mulheres em razão de gênero. Contudo, tal medida não foi suficiente para 
assegurar a plena uniformização normativa em todos os estados do país. A esse 
respeito, destaca‑se o caso das “Juanitas”, mexicanas que renunciaram a cargos 
eletivos para que suplentes homens assumissem, o que demonstra a persistência 
de obstáculos culturais e institucionais ao cumprimento da lei e, por conseguinte, 
à participação efetiva das mulheres na política.
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Apesar desses desafios, o país tem adotado boas práticas, sobretudo quando 
comparado ao Brasil que, conforme mencionado anteriormente, estabelece a obri-
gatoriedade de um mínimo de apenas 30% de candidaturas femininas em cada 
partido ou coligação (Ramírez s.d.). Enquanto o México avançou na paridade 
constitucional, o Brasil permanece limitado a cotas eleitorais sem sanções efetivas. 

No contexto italiano, uma prefeita tem três vezes mais chances de sofrer vio-
lência ou intimidação do que um prefeito (Daniele, Dipoppa & Pulejo 2023). Assim, 
para reverter essa situação, o país adotou medidas como a dupla preferência de 
gênero e a composição paritária nas listas eleitorais, conforme previsto nas Leis n.º 
165/2004 e n.º 215/2012 (Sulpizi 2020). No entanto, tais instrumentos legais ainda 
se mostram insuficientes diante da persistente desigualdade estrutural e da fraca 
resposta institucional. Embora 94% dos italianos considerem a violência contra as 
mulheres uma prioridade, a classe política raramente trata do tema: apenas 1,5% 
das postagens de representantes públicos nas redes sociais, entre 2023 e 2024, abor-
daram a questão, frequentemente de forma superficial ou desinformada (Coviello 
2024). O caso italiano reforça a importância do engajamento institucional para que 
as normas produzam resultados concretos, de modo que a legislação esteja inte-
grada com políticas públicas.

No que se refere à violência política de gênero no ambiente digital, Brasil e 
Itália apresentam desafios distintos, mas convergentes quanto à insuficiência de 
proteção institucional. No Brasil observa‑se uma lacuna quanto à implementação 
e estruturação de apoio institucional frente à violência digital, uma vez que pes-
quisas recentes, como a “Violência de Gênero Facilitada pela Tecnologia contra 
Mulheres na Política no Brasil”, produzido pela Data‑Pop Alliance em parceria 
com a Plataforma ALiGN e financiado pelo ODI Global (Ricard et al. 2025), apon-
tam que parlamentares e candidatas vítimas de ataques online recebem pouco 
apoio de partidos e instituições, sendo muitas vezes deixadas sozinhas para lidar 
com ameaças, fake news e discursos de ódio. Na Itália, o problema está na baixa 
visibilidade e priorização política e social do tema, ou seja, no distanciamento polí-
tico, apesar da existência de instrumentos normativos.

A resposta internacional a esse fenômeno tem avançado, com a criação de 
legislações específicas, protocolos de segurança e campanhas de conscientização. 
No entanto, os desafios permanecem profundos e estruturais. A subnotificação dos 
casos, a fragilidade dos mecanismos de proteção, a resistência institucional e a 
cultura patriarcal persistente nos espaços de poder continuam sendo barreiras à 
efetivação dos direitos políticos das mulheres (ONU Mulheres, PNUD & IDEA 
Internacional 2021).

As experiências tratadas demonstram que não basta legislar: é necessário 
garantir a aplicação das normas, investir em ações educativas e políticas públicas, 
além de promover mudanças culturais que naturalizem a presença feminina no 
poder como um direito fundamental. 
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4. Considerações finais

A violência política de gênero configura uma grave violação dos direitos 
fundamentais das mulheres e representa um obstáculo concreto à sua plena par-
ticipação na esfera pública. Essa forma específica de violência compromete não 
apenas o exercício dos direitos políticos das mulheres, mas também os princípios 
basilares do Estado Democrático de Direito, como a dignidade da pessoa humana 
e o pluralismo político.

Em diversas regiões do globo, mulheres são submetidas a práticas sistemáti-
cas que visam excluí‑las dos espaços de poder, evidenciando a universalidade do 
fenômeno e a urgente necessidade de respostas normativas e institucionais efica-
zes e imediatas.

Apesar dos avanços legislativos recentes, como a tipificação da violência 
política de gênero no Código Eleitoral brasileiro e a criação de políticas públicas 
específicas, o panorama internacional ainda é permeado por lacunas normativas 
e institucionais semelhantes. A ausência de sanções efetivas, a limitação temporal 
da proteção legal ao período eleitoral e a abordagem reducionista de gênero fra-
gilizam a aplicabilidade normativa não apenas no Brasil, mas também em outros 
países que ainda não incorporaram plenamente a perspectiva de gênero em seus 
ordenamentos jurídicos e sistemas políticos. Como resultado, amplos segmentos 
da população feminina permanecem em situação de vulnerabilidade.

O enfrentamento dessa violência requer, portanto, uma abordagem intersec-
cional e estrutural, que vá além da mera criminalização, promovendo a transfor-
mação das práticas culturais e institucionais que perpetuam a exclusão política das 
mulheres. É imperativo que o Estado assuma um papel proativo no combate a essa 
forma de violência, enquanto a sociedade civil deve manter‑se atuante, exercendo 
pressão política contínua e fomentando a conscientização coletiva sobre o tema.

Por fim, é imprescindível reconhecer que a violência de gênero na política 
revela dificuldades persistentes na permanência da participação feminina nos 
espaços decisórios, bem como desafios à representatividade democrática. Assim, 
o enfrentamento dessa forma de violência mostra‑se necessário para o fortaleci-
mento da democracia e para a promoção de maior inclusão e igualdade de gênero
nos diferentes níveis de poder, tanto nos âmbitos nacional e internacional.
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